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Resumo

O trabalho tem por objetivo geral descrever como a violéncia doméstica cresceu
consideravelmente ao longo do periodo da pandemia. Quanto aos objetivos
especificos, os mesmos sado: ressaltar as caracteristicas da violéncia doméstica,;
demonstrar os impactos gerados pela violéncia doméstica; avaliar como o
isolamento social foi um ponto crucial para o aumento da violéncia no ambiente

doméstico.
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Abstract

The general objective of the work is to describe how domestic violence has grown
considerably over the period of the pandemic. As for the specific objectives, they are:
highlighting the characteristics of domestic violence; demonstrate the impacts
generated by domestic violence; to assess how social isolation was a crucial point for

the increase in violence in the domestic environment.
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Introducgao

O trabalho tem por objetivo geral descrever como a violéncia doméstica
cresceu consideravelmente ao longo do periodo da pandemia. Quanto aos objetivos
especificos, o0s mesmos sao: ressaltar as caracteristicas da violéncia doméstica;
demonstrar os impactos gerados pela violéncia doméstica; avaliar como o
isolamento social foi um ponto crucial para o aumento da violéncia no ambiente

doméstico.



A Organizagcao Mundial de Saude (OMS) recomendou como melhor forma de
conter a propagacéao da Covid-19, o isolamento social, e isso, trouxe a tona de forma

potencializada um aumento preocupante de violéncia doméstica contra a mulher.

1. VIOLENCIA DOMESTICA

A violéncia doméstica contra a mulher atinge repercussées em varios
aspectos da sua vida, no trabalho, nas relagdes sociais e na saude (fisica e
psicolégica). De acordo com Ribeiro & Coutinho (2011) grande parte dos casos de
auséncia no trabalho pelas mulheres esta relacionando com violéncia doméstica,
algo que impacta consideravelmente no desenvolvimento profissional das mulheres.

Observando os constantes casos de violéncia praticada contra as mulheres
nos ultimos anos, percebe-se que tal pratica esta se tornando algo muito constante
na sociedade brasileira. O que exige uma maior intensiva por parte dos poderes
para que os criminosos venham a ser punidos, assim como formulagédo de projetos
capazes de dar toda assisténcia necessaria as mulheres agredidas.

Apesar do desenvolvimento de algumas ferramentas juridicas, politicas e
sociais que buscam promover a conscientizagdo que agressao as mulheres é algo
nao toleravel e possui certas sangdes, ainda existem pessoas cometendo tais crimes
e uma necessidade de leis mais firmes, como também a elaboragcdo de uma melhor
protecdo para as mulheres que buscam declarar as agressodes sofridas. Dessa forma
pode-se perceber a necessidade de analisar quais os passos juridicos e politicos
podem ser realizados para conceder uma maior estabilidade ou seguranga para as
mulheres brasileiras (SANTOS, 2010).

A violéncia fisica atinge de maneira direta e em diversos niveis de gravidade o
corpo da vitima, ela é prevista no artigo 7°, | da Lei Maria da Penha n° 11.340/2006
“a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou
saude corporal”. A Lei 13.871/19 acrescenta trés paragrafos ao artigo 9° da Lei
11.340 de 07 de agosto de 2006 e traz ao autor de violéncia doméstica ou familiar a
obrigagao de ressarcir todos os danos causados por suas condutas, como por
exemplo, os gastos da vitima com médico particular. Mais ndo é so isso, o autor de
violéncia domeéstica ou familiar também sera obrigado ao ressarcimento dos gastos

com o SUS. Nesse ultimo caso, o Estado podera cobrar do agressor os valores



gastos para o tratamento da vitima e os recursos obtidos serdo destinados ao ente
da federagao que prestou o servigo de saude (MIRABETE, 2007).

Na vis&do de Saffioti (2008), a violéncia contra a mulher pode ser cometida n&o
apenas por parentes, ou pessoas do mesmo convivio do domicilio. Esta violéncia
pode ocorrer, por estranhos que nem sequer tenham relagdo com a vitima. Ja a
violéncia doméstica é aquela cometida por alguém que de alguma forma sente-se
parente da vitima, ou vivem na mesma residéncia e tem com ela lagos afetivos.
Podendo ser parente, empregados, esposa etc. Assim, o poder dado ao homem
como patriarca é fruto de suas interagdes, bem como, uma autorizagao social para
subordinar as vitimas. A violéncia torna-se expressdo da supremacia do homem,
gerada pela ideologia do patriarcado. A ordem patriarcal de género é resultado da
organizagao social de género.

2. VIOLENCIA DOMESTICA E O IMPACTO DA PANDEMIA

Segundo Lima (2017), um Estado que sofre um processo de um o6rgao
internacional, passa por diversas situagbes de constrangimento politico, por nao
estar de fato lidando com seus problemas internos. No caso do Brasil, muito se
fomentou a respeito da grave violagdo que Maria da Penha sofreu durante anos, e
do quanto isso insurgia nas politicas publicas de apoio as vitimas de violéncia. Além
da grave constatacdo de que, de fato, o Estado Brasileiro ndo estava preocupado
em legislar de forma auxiliar na prevengao dos ataques, ou que pudessem de fato
punir os seus algozes.

A referida lei foi fruto da unido de forcas de diversos 6rgéos que viram no
caso de Maria, apenas uma brecha para poder provocar o Estado onde mais lhe déi:
nas suas incapacidades de proteger seus cidadaos. E lutaram, de fato com ela, até
que pudessem vislumbrar nuances concretas de justica, ndo apenas para Maria da
Penha, que acabou com graves problemas fisicos e psicologicos, mas para todas as
demais vitimas que sofrem abusos e violagdes diariamente.

Assim, segundo Lima (2017) apesar de haver falhar e brechas dentro da LMP,
ela possui uma estrutura suficiente para promover um conjunto complexo que
envolve mecanismos relacionados com a prevencao, introducéo de politicas publicas

e a previsdo de puni¢gdes mais rigorosas em relacdo aos agressores.



Portanto, o objetivo da criagdo da LMP, segundo Santos (2011) foi reunir
dentro de um documento legislativo, além das questdes supramencionadas, um
elenco de politicas publicas relacionadas a implementacdo de punigcbes mais
severas, além da promog¢ao a mulher que se encontra dentro de um contexto de
violéncia doméstica familiar.

Nesse sentido.

“A fim de colaborar com o processo de implementagdo da nova lei, o
ministro da justica, por meio do pronasci (programa nacional de seguranga
publica com cidadania), institui a acdo de efetivagéo da lei Maria da penha,
que prevé entre outras medidas, o apoio financeiro e institucional aos
tribunais de justica dos estados para a criagdo de juizados especiais de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Esta acado, encampada pela
secretaria de reforma do judiciario do ministério da justica, em parceria com
a secretaria especial de politicas para as mulheres da presidéncia da
republica e o conselho nacional de justi¢a, possibilitou no primeiro semestre
de 2008, significativo aumento do numero de juizados de combate a
violéncia doméstica e familiar no Brasil” (CAVALCANTI, 2012, pg. 203).

Segundo Grossi (2006), a Lei Maria da Penha é um instrumento de Acao
Afirmativa, visto que deixa claro que nem todo tipo de discriminagao é contrario ao
ordenamento juridico brasileiro, e que desse modo, a Lei seria, portanto, um tipo de
discriminagao positiva.

Assim, resumidamente, Grossi (2006) entende que a LMP fundamenta-se na
disposigcao de critérios que buscam a equiparagao da desigualdade existente entre
homens e mulheres, além de ser a representacdo acerca de uma medidas, tomada
pelo Estado, e que tem como objetivo, a permissao do aceleragdo da implementagao
da igualdade de fato, dentro do caso concreto, quando se observar que se esta
diante de um caso de violéncia doméstica e familiar.

Em 29 de outubro de 2.019, foi promulgada a Lei n® 13.894/19, que segundo
MARINELA (2016), ndo apenas trouxe modificagdo para a Lei Maria da Penha, mas
também para o Novo Cddigo de Processo Civil de 2015, naquelas questdes
relacionadas as demandas dentro da seara do Direito de Familia, presentes vitimas
de violéncia doméstica.

A referida lei, informa PORTO (2019), também traz que os processos em que
figurarem vitima de violéncia doméstica, possuam prioridade de tramitagao.
Conforme fica evidente, a lei surgiu no sentido de desentranhar possiveis percalgos
que nao possibilitem a desconstituicdo do vinculo existente entre vitima e agressor,

além de alterar de modo direto, os arts. 9°, 11 e 18 da LMP, e propor consoante a



redacao do art. 2°, os dispositivos do Cddigo de Processo Civil que se vinculem com
as agdes de familia.

Importante ressaltar que o objeto deste trabalho cinge-se a analise da

alteracdo promovida pela Lei 13.894/19 no que se refere a competéncia para o
julgamento do fim da conjugalidade, qual seja, divércio, separagao judicial e fim da
unido estavel existente entre a vitima e seu agressor. A preocupagao da lei é guiar
as vitimas de agressao apoés o inicio da investigagao, visto que mesmo diante dessa
situagao, ainda havia um vinculo conjugal entre o agressor e a vitima.
Para dirimir a questdo, segundo DIAS (2019), a Lei n° 13.894/2019 provocou
mudancgas substanciais dentro da LMP, acrescentando, por exemplo, o §2° ao art.
9°, que versa que a mulher vitima de violéncia doméstica, conforme ja mencionado,
possui direito a um atendimento amplo, dentro dos espectros da saude, da
assisténcia social, da seguranga publica e etc. A Lei n° 13.894/2019 permitiu que a
vitima tivesse a oportunidade de escolher propor a agao de divorcio ou dissolugao
de uni&o estavel no Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a mulher, ou
na Vara da familia, meio ordinario desse tipo de acéao.

Mesmo que a vitima escolha propor a sua agao no juizado de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a mulher, é necessario enfatizar, que segundo DIAS
(2019), naquilo que diz respeito a partilha de bens, consoante a redagao do §1° do
art. 14-A, a mesma somente podera ser feita na Vara de Familia.

Importante ressaltar a previsdo do paragrafo 2° do referido artigo, que prevé
que caso a situagado de violéncia venha a ser iniciada apds o ajuizamento da agao
de dissolug¢ao da conjugalidade, tera esta preferéncia de tramitacéo, no juizo em que

estiver tramitando.

3. O COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA

A Lei Maria da Penha ndo é e nem foi o suficiente para proteger as mulheres
de violéncia doméstica. O casamento ou a unido estavel, que consiste em unidao
voluntaria de duas pessoas, acaba muitas vezes tornando-se uma “prisdo” para a
mulher e mesmo com imensa rede de apoio, como ONGs, delegacias especializadas
etc, a mulher mae de familia resiste em buscar ajuda, muitas vezes por vergonha,
medo, precariedade financeira, sendo que as vezes ndo tem para onde ir. Além de

tantos e imensos problemas, os tramites processuais para a dissolugao daqueles



vinculos de conjugalidade sdo morosos, impondo ainda mais desgaste para quem ja
esta em situagao de corrosao interna profunda.

Diversas razdes dificultam a saida da situacdo e o pedido de apoio, algumas
relacionadas ao proprio ciclo de violéncia, outras relacionadas ao estigma associado
a condicdo de vitima de violéncias, além da importdncia da manutencdo do
casamento e do cuidado dos filhos. (MOTA, 2019).

Na tentativa de sanar tais dificuldades, a Lei 13.894/2019 buscou de facilitar a
busca de solugcdo para a situagdo delicada e demorada em um momento tao
complicado na vida da mulher, modificando a competéncia de julgamento
exclusivamente para a mulher vitima de violéncia doméstica, alterando algumas leis
a seu favor, dando a elas mais amparo, assisténcia e prioridade nas ag¢des de
divorcio, agcado de separagédo judicial, agcdo de anulagdo de casamento ou agéao de

dissolucéo de uniao estavel.

A Lei n®° 13.894/2019, por sua vez, modificou a Lei Maria da Penha
para prever que a competéncia para agao de divorcio, separagao,
anulacdo de casamento ou dissolugdo de unido estavel nos casos de
violéncia doméstica e familiar possa ser dos juizados de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, além de tornar obrigatério o
repasse de informacbdes sobre os servicos de assisténcia judiciaria
aptos ao ajuizamento dessas agoes.

Além disso, essa lei modificou o Cddigo de Processo Civil,
estabelecendo como competente o foro do domicilio da vitima de
violéncia doméstica e familiar para agbes de divorcio, separagao,
anulacdo de casamento ou dissolugdo de unido estavel, determinando
a intervencdo obrigatéria do Ministério Publico nas agdes de familia em
que uma das partes seja mulher em situagdo de violéncia doméstica e
familiar, e definindo como prioritaria a tramitagcdo dos procedimentos
judiciais em que uma das partes seja mulher em situacdo de violéncia
domeéstica e familiar.(LESSA e MATOS, 2020, pag. 1631 e 1632.)

A primeira alteracio direta da Lei n° 13.894/2019 na LMP, esta relacionada
com a Inclusdo do inciso Il do § 2° do art. 9°, que determina que o juiz deve amparar
a vitima sob violéncia doméstica, com o intuito de auxiliar e orientar a vitima

judicialmente nos tramites do fim da conjugalidade

Consideragoes Finais

Diante dos pontos apresentados pode-se perceber que existe uma alteracao

no que se refere aos procedimentos juridicos realizados quanto a violéncia praticada

contra as mulheres, antes e depois da instituicado ou criacdo de Lei Maria da Penha.



A mesma é considerada uma das principais componentes de protecdo para as
mulheres, uma vez que destacada ao longo do seu texto legislativo diversos
procedimentos a serem realizados quando as mulheres sofrerem violéncias sejam

elas fisicas ou psicoldgicas.
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